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PROJETO DE RESOLUÇÃO
O ESFORÇO CONJUNTO DAS AMÉRICAS
NA LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO E A IMPUNIDADE

(Apresentado pela Delegação do Peru
sob os auspícios das Delegações da Costa Rica e da Nicarágua)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a democracia, a paz, o desenvolvimento e a solidariedade entre nossos povos são valores e ideais fundamentais compartilhados por todas as nações do Hemisfério e constituem o compromisso de convivência de nossos povos;


Que a Carta da OEA reconhece que a democracia representativa é indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região e que um dos propósitos da OEA é promover e consolidar esse sistema;


Que a transparência das atividades governamentais, a probidade e a responsabilidade dos governos na gestão pública são componentes fundamentais do exercício da democracia, como define a Carta Democrática Interamericana;


Que, na Convenção Interamericana contra a Corrupção, os Estados das Américas reiteraram que o combate contra a corrupção fortalece as instituições democráticas, evita distorções na economia, vícios na gestão pública e a deterioração da moral social; e que nesta luta é responsabilidade dos Estados a erradicação da impunidade, sendo a cooperação entre eles necessária para que sua ação neste campo seja efetiva;


Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, declara-se que a cooperação e assistência recíproca contra a corrupção, em conformidade com os tratados e leis pertinentes, são elementos fundamentais para promover a governabilidade democrática;


Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas da Conferência Especial sobre Segurança do México, os Estados das Américas reafirmaram que a cooperação, a extradição e a ação concertada para combater a corrupção são um imperativo político e moral;


Que, no preâmbulo da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, destaca-se que a corrupção deixou de ser um problema local para converter-se em um fenômeno transnacional que afeta todas as sociedades e economias, o que torna essencial a cooperação internacional para preveni-la e lutar contra ela;


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram, entre outros, a cooperar na extradição dos funcionários corruptos e a aperfeiçoar os mecanismos regionais de assistência jurídica mútua em matéria penal e sua implementação; e manifestaram igualmente sua preocupação com práticas corruptas, ilegais e fraudulentas na administração de algumas empresas nacionais e transnacionais, que poderiam afetar negativamente as economias, em particular a dos países em desenvolvimento, seus produtores e consumidores;


Que a tradição histórica de nosso continente foi acolher com a maior amplitude os imigrantes provenientes de todo o mundo;


Que a ação das Américas como coletividade de nações do Hemisfério não deve limitar-se somente a declarações dirigidas a nossos próprios países, mas deve expressar claramente a vontade política e a contribuição em princípios de nosso continente frente à comunidade internacional; e

Que é necessário, em consonância com os diversos documentos que temos aprovado no Hemisfério, expressar, de maneira coletiva e unitária, a vontade política de nossos povos de insistir no cumprimento dos compromissos da comunidade internacional com relação a esses valores e ideais,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que a luta contra a corrupção e a impunidade é um compromisso fundamental e um dever mútuo dos Estados das Américas, como garantia do exercício da democracia e da consolidação de suas instituições, da governança, do fortalecimento do Estado de Direito e do respeito aos direitos humanos; uma vez que a corrupção, passiva e ativa, constitui uma ameaça à segurança dos Estados, solapa as instituições públicas e privadas e cria obstáculos ao desenvolvimento dos povos.


2.
Expressar, no âmbito do fortalecimento da governabilidade democrática e da preservação da moral dos povos das Américas e em consonância com todas as declarações de princípios e valores, bem como com os instrumentos e resoluções anteriormente aprovadas, seu pleno apoio aos esforços que o Governo do Peru e outros Estados membros vêm desenvolvendo para que os que, no exercício do poder político, cometeram atos de corrupção contra esse Estado sejam julgados por tribunais nacionais e respondam perante eles.
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3.
Fazer um apelo à comunidade internacional para que, de acordo com as leis nacionais e as normas internacionais aplicáveis e sem invocar justificativas como a dupla nacionalidade ou outras semelhantes, se abstenha de dar santuário e preste a mais ampla cooperação aos Estados do Hemisfério, com o propósito de garantir que os funcionários que exerceram o poder político e nesse cargo comeram delitos de corrupção, terrorismo, delitos de lesa-humanidade ou contra os direitos humanos, sejam postos à disposição das autoridades competentes nos países onde cometeram estes delitos para serem julgados pelos respectivos tribunais nacionais.


4.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que elabore um estudo sobre as graves implicações para a democracia da acolhida por países regionais ou extra-regionais de pessoas acusadas de delitos de corrupção, crimes de lesa-humanidade e graves violações dos direitos humanos, que invocam a dupla nacionalidade logo após terem exercido esses cargos políticos.
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